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Previdéncia complementar a servidor éinconstitucional

Encaminhado ao Congresso Nacional, ha semana passada, o projeto de lei que criao Fundo de
Previdéncia Complementar do Servidor Publico (Funpresp), enfrenta reagdes contrérias das entidades de
classe. A Associacdo Nacional dos Servidores da Justica do Trabalho (Angjustra) também se posiciona
contra sua aprovagao.

A Seguridade Social, um dos avancgos da Constituicdo de 1988, compreende os setores da Previdéncia
(urbanaerural), salde, assisténcia social e seguro-desemprego. Parafinancia-la, foi instituido o
orcamento da seguridade social. Ao fazé-lo, os constituintes ndo inventaram aroda; seguiram o padréo
classico baseado na contribuicéo tripartite (empregados, empregadores e governo). Note-se que, em
paises europeus, a seguridade é financiada, em média, da seguinte forma: 38% pela contribuicdo dos
empregadores; 22% pela contribui¢éo dos empregados; 36% pela contribuicéo do governo (impostos); e
4% por outras fontes.

Todavia, 0s setores conservadores jamais aceitaram as conquistas dos servidores em 1988 e, desde entéo,
parajustificar a necessidade de reformas visando enterrar inovagoes trazidas pela seguridade, alardeiam
gue o suposto déficit levara o pais ao descontrole fiscal. Ao fazé-lo, cometem pecado capital: renegam a
existéncia da Constituicéo e os fundamentos do Estado democratico de Direito. Em linhas gerais, esse
projeto privatiza o sistema previdenciério e cria um amplo clima de inseguranca para os servidores
publicos. O que os defensores da reforma previdenciaria esquecem de dizer €, que o governo durante
€sses anos, deixou de colocar a sua parte na previdéncia e, ainda usou 0s recursos para outras finalidades
gue ndo o Fundo de Previdéncia Publica.

Dois dos principais pontos propostos no documento enfrentam maior resisténcia. O primeiro consiste na
inclusdo dos servidores do Legidativo, do Judici&rio e do Ministério Publico Federal no regime de
previdéncia complementar proposto pelo Executivo. Ja o segundo refere-se a nossa previdéncia ser
gerida por um Fundo de Previdéncia Complementar Privado tendo os seus recursos aplicados no
mercado financeiro, sem que, tenhamos qual quer tipo de garantia sobre as aplicacdes e pior, quanto ao
futuro. Vamos pagar, mas nao temos garantia alguma do quanto e quando vamos receber. A garantia do
governo de pagamento para as aposentadorias e pensdes dos servidores da Unido do teto do INSS, R$
2,9 mil com regjuste pelo Regime Geral, ndo traz tranquilidade quanto ao futuro dos servidores.

No caso de aprovacédo do Fundo de Pensdo para Aposentadoria dos Servidores Publicos, a Associacdo
Nacional dos Servidores da Justica do Trabalho (Angjustra) defendera fundo Unico para o Poder
Judiciério e Ministério Publico, pois o fundo unificado, proposto no projeto do governo, coloca alguns
servidores em desvantagem ja que o Judiciario apresenta maior renda média se comparado com o Poder
Executivo. Quanto maior o desvio padréo da renda entre os poderes, menos sera a eficiéncia produzida
por um fundo Unico e ainda, os servidores do Judicidrio terdo que arcar com amaior parcela dos custos
de administragéo do Fundo.

Os servidores gque ja estéo na ativa poderdo optar por continuar no sistema atual ou migrar para o novo
fundo. No atual sistema, eles contribuem com 11% dos seus rendimentos e recebem aposentadoria
integral e aqueles que ingressaram até dezembro de 1998, também tém garantida a paridade entre ativos
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e inativos, desde que implemente os requisitos das Emendas Constitucionais 41 e 47. Agueles que néo
implementarem as condic¢des, aposentardo pela média da contribuicdo. Os servidores que optarem por
migrar, receberdo o teto do regime do INSS mais a contribuicdo feita ao Fundo e um “beneficio
especial”, proporcional as contribuicdes feitas no regime atual.

A Angjustra é solidaria a categoria, sendo contréria a criagdo do fundo que fere os direitos adquiridos
pelos servidores e acredita no restabel ecimento dos direitos suprimidos.

A entidade acredita que a matéria caso aprovada devera ser objeto de analise pelo STF, por se tratar do
direito natural, previsto na Constituicéo Pétria, dentre as garantias fundamentais, esta questdo também
devera mobilizar toda a categoria em torno de uma previdéncia socia digna e convoca os servidores a
lutarem pela preservacéo dos direitos a uma Previdéncia Social Publica.
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